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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TASSIA ZANOBI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL SALVIATO - SP279233

MICHELE APARECIDA LOURENÇO BUENO - SP306909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração  quando  assim  manejado,  ressalvada  a
concessão de ofício em casos de ilegalidade flagrante.
Precedentes.
2. Afastada a existência de ilegalidade flagrante, não
há  como  conceder  ordem  de  ofício,  nos  termos  do
art. 647-A do Código de Processo Penal.
3.  No  caso,  o  acórdão  impugnado  manteve  o
indeferimento  da  prisão  domiciliar  por  ausência  de
comprovação  da  imprescindibilidade  dos  cuidados
maternos  e  da  excepcionalidade  da  situação,
premissas  que  não  podem  ser  afastadas  sem  o
revolvimento do conteúdo fático-probatório, providência
incompatível com a presente via. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  TASSIA ZANOBI  DOS

SANTOS contra a decisão de fls. 208-217, que não conheceu do habeas corpus,
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com  fundamento  na  inadmissibilidade  do  uso  do habeas  corpus como

sucedâneo.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a decisão monocrática

indeferiu liminarmente o habeas corpus sob o entendimento de ser sucedâneo de

recurso próprio,  o  que contrariaria  a orientação do Supremo Tribunal  Federal

sobre a autonomia do remédio constitucional.

Argumenta  que  a  concomitância  de  recurso  especial  não  impede  o

manejo do habeas corpus.

Defende que, reformada a decisão, deve ser concedida, liminarmente,

a ordem de habeas corpus para converter a prisão definitiva em prisão domiciliar.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  a  qual  ressaltou  que,  nos  termos da  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça:

Embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como
requisito para a concessão de prisão domiciliar o cumprimento da
pena  no  regime  prisional  aberto,  é  possível  a  extensão  do
benefício  aos  condenados  recolhidos  no  regime  fechado  ou
semiaberto desde que configurada a excepcionalidade do caso
concreto, com demonstração da imprescindibilidade da
medida.
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(AgRg no HC n. 857.447/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

A propósito, esta Corte Superior de Justiça já esclareceu que:

3. A concessão de prisão domiciliar à mãe de filho menor de 12
anos, em interpretação extensiva do  art. 318, V, do CPP, c/c o
art. 117, III, da LEP, não é automática nem decorre unicamente
da  condição  materna.  Exige  comprovação,  à  luz  das
circunstâncias concretas do caso, da efetiva imprescindibilidade
dos cuidados maternos, que pode ser afastada pela existência de
outros  familiares  aptos  a  supri-los  ou  pelas  circunstâncias  da
infração e do envolvimento com a criminalidade organizada.
4. A mera alegação de que a acusada é mãe de filho menor e sua
única responsável, desacompanhada de prova documental apta
a  demonstrar  a  imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos  ao
bem-estar  da  criança  durante  o  cumprimento  da  pena,  não  é
suficiente para infirmar o entendimento das instâncias ordinárias,
sob pena de indevido reexame de fatos e provas na via estreita
do habeas corpus.
(AgRg no HC n.  1.065.933/RJ,  relator  Ministro  Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo

em  execução  interposto  pela  defesa,  mantendo  o  indeferimento  da  prisão

domiciliar porque não teria sido comprovada, pela defesa, a imprescindibilidade

dos cuidados maternos, nem demonstrada a excepcionalidade da situação apta

a flexibilizar a regra disposta no art. 117 da LEP.

Destacou-se,  quanto  ao  ponto,  que,  "no  caso  em  exame,  não  se

verifica  que  a  criança  está  desacompanhada  dos  cuidados  necessários  por

outros membros da família" (fl. 15). Nesse sentido, foi ressaltado que o pedido

não  apresentou  "qualquer  elemento  probatório,  ainda  que  indiciário,  que

comprove a efetiva situação de vulnerabilidade da prole" (fl. 16).

A  decisão  impugnada  está,  portanto,  em  conformidade  com  o

entendimento firmado nesta Corte Superior, não havendo situação excepcional

que  justifique  a  concessão  da  benesse,  tampouco  ficou  demonstrada  a

imprescindibilidade da agravante para com os cuidados de seus filhos menores.

Com  essa  orientação,  citam-se  os  seguintes  julgados  do  Supremo

Tribunal Federal:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  NECESSÁRIO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. MÃE DE FILHO MENOR DE
12  ANOS.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
REGIME  FECHADO.  NÃO  CUMPRIMENTO  DO  REQUISITO
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OBJETIVO PREVISTO NO ART. 117, III, DA LEI DE EXECUÇÃO
PENAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Tráfico privilegiado e regime domiciliar.
II. Questão em discussão
2. Pretendida aplicação do tráfico privilegiado ao caso concreto e
recolhimento  em residência  particular  da  condenada  com filho
menor de 12 anos.
III. Razões de decidir
3.  Estabelece o  art.  33, §  4º,  da Lei  n.  11.343/2006 que,  nos
delitos definidos no caput e no § 1º, deste mesmo dispositivo, as
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde
que  o  agente  seja  primário,  de  bons  antecedentes,  não  se
dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre  organização
criminosa.
4. A reconhecida dedicação da recorrente à atividade criminosa,
inviabiliza  a  aplicação  da  minorante.  Além disso,  para  afastar
essa conclusão, seria necessário o reexame de fatos e provas, o
que é inviável na ação constitucional do habeas corpus.
5.  Quanto ao pedido para “alterar  o  regime inicial  para prisão
domiciliar  em razão da paciente  ser  genitora  de menor  de 12
anos”, registro que, no caso, a recorrente não atende ao requisito
objetivo do art. 117, III, da Lei de Execução Penal, pois encontra-
se cumprindo pena em regime inicial fechado.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RHC n. 247.221-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em 6/11/2024, DJe de 8/11/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS. ART.  117 DA  LEI  N.  7.210,  DE  1984.
REGIME  FECHADO.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM
DOMICÍLIO: INVIABILIDADE.
1.  Estando  sob  exame a  execução  definitiva  da  pena,  ante  o
trânsito  em  julgado  do  título  condenatório,  a  situação  é
disciplinada pelo disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal.
2.  Ausente  comprovação  da  excepcionalidade  da  situação
concreta apta a flexibilizar a regra que consta no art. 117 da LEP,
não há como deferir  a pretensão de cumprimento de pena em
regime domiciliar.
3. As instâncias antecedentes entenderam inexistir demonstração
da  imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos.  Eventual
superação  desse  entendimento  demandaria  o  revolvimento  de
fatos e provas, providência incabível na via estreita do habeas
corpus.
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RHC  n.  218.447-AgR,  relator  Ministro  André  Mendonça,
Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, DJe de 15/3/2023, grifei.)

Em  sentido  semelhante,  colhe-se  da  jurisprudência  desta  Corte

Superior: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
FILHOS MENORES DE 12 ANOS. REQUISITOS DO  ART. 117
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DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DEFINITIVO
DE PENA. INAPLICABILIDADE DO  ART. 318 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA
COMO  EXCEÇÃO.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO
CONCRETA  DA  IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PRESENÇA
MATERNA.  TRÁFICO  PRATICADO  NA  RESIDÊNCIA  NA
PRESENÇA DOS FILHOS. SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES
ARMAZENADAS  ENTRE  PERTENCES  DAS  CRIANÇAS.
AUSÊNCIA  DE  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  DETERMINAÇÕES  AO  JUÍZO
DA EXECUÇÃO PENAL.
1.  Durante  a  execução  penal,  a  prisão  domiciliar  humanitária
configura  exceção,  pois  não  mais  prepondera  o  princípio  da
presunção  de  inocência  e  o  da  excepcionalidade  da  prisão
preventiva.  A análise do conflito  entre  interesses contrapostos,
sob o viés da segurança pública, deve ser realizada conforme as
circunstâncias concretas,  não sendo suficiente para requerer a
aplicação do art. 117 da Lei de Execução Penal a mera alegação
da maternidade.
2.  O  art.  318,  inciso V, do Código de Processo Penal  não se
aplica  à  mãe  de  criança  maior  de  12  anos  que  já  está  em
cumprimento definitivo de pena. O cabimento da prisão domiciliar
na hipótese deve ser  analisado à luz do que dispõe a Lei  de
Execução Penal, cabendo ao Juízo das Execuções sua análise,
após  a  prisão  da  apenada  e  expedição  da  guia  de  execução
(AgRg no HC n. 756.236/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 6ª T.,
DJe de 19/9/2022).
3.  Embora o  art.  117 da Lei  de Execuções Penais  estabeleça
como  requisito  para  a  concessão  da  prisão  domiciliar  o
cumprimento da pena no regime aberto, é possível a extensão de
tal benefício aos sentenciados recolhidos no regime fechado ou
semiaberto quando a peculiaridade concreta do caso demonstrar
sua  imprescindibilidade  (AgRg  no  HC  n.  764.603/SC,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe de 16/11/2022).
4. No caso concreto, a agravante foi condenada pela prática do
crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos
de  reclusão  em  regime  inicial  semiaberto,  com  trânsito  em
julgado em  5/11/2024. Verifica-se situação de efetiva traficância
na  presença  da  própria  filha  e  de  outra  criança,  pois  as
substâncias  entorpecentes  eram  armazenadas  entre  os
pertences  das  crianças.  A  condenada  não  reiniciou  o
cumprimento  da  pena  e  as  instâncias  iniciais  consignaram
ausência de demonstração da imprescindibilidade da presença
dela no cuidado dos filhos.
5.  É  assente  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
decisão vergastada pelos próprios fundamentos (AgRg no HC n.
749.888/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador
Convocado do TJDFT, 5ª T., DJe de 26/8/2022).
6.  Agravo  regimental  não  provido.  Determinado  ao  Juízo  da
execução penal que, com urgência, analise: a) a compatibilidade
de sua decisão de determinação de expedição de mandado de
prisão  para  reinício  do  cumprimento  da  pena  em  regime
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semiaberto frente ao art. 23 da Resolução n. 417/2021 do CNJ;
b)  inicie  incidente  de  progressão  de  regime para  o  aberto;  c)
decida sobre o preenchimento ou não dos requisitos previstos na
Lei  de Execução Penal,  art.  112, §§ 2º  e 3º  e a consequente
redução da fração para progressão de regime de 40% para 1/8.
(AgRg no HC n. 1.021.350/MG, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de  9/3/2026,
grifei.)

Por fim, deve ser ressaltado que, para infirmar a conclusão alcançada

pelo  Tribunal  de  origem  e,  assim,  conceder  a  prisão  domiciliar,  seria

imprescindível o revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento que não

se coaduna com a estreita via de cognição do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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